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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  
 
PL 1348/25 
  
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
 
- Constituição Federal;  
 
- Lei Federal nº 6.437, de 20 de agosto de 1977, que configura infrações à legislação 
sanitária federal, estabelece as sanções respectivas, e dá outras providências. 
 
- Lei Federal nº 8.918, de 14 de julho de 1994, que dispõe sobre a padronização, a 
classificação, o registro, a inspeção, a produção e a fiscalização de bebidas, autoriza a 
criação da Comissão Intersetorial de Bebidas e dá outras providências. 
 
- Lei Federal nº 9.294, de 15 de julho de 1996, que dispõe sobre as restrições ao uso e 
à propaganda de produtos fumígeros, bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias e 
defensivos agrícolas, nos termos do § 4º do art. 220 da Constituição Federal; 
regulamentada pelo Decreto Federal nº 2.018, de 1º de outubro de 1996; 
 
- Lei Federal nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos, e dá outras providências; 
 
- Decreto Federal nº 6.871, de 4 de junho de 2009, que regulamenta a Lei no 8.918, de 
14 de julho de 1994, que dispõe sobre a padronização, a classificação, o registro, a 
inspeção, a produção e a fiscalização de bebidas. 
 
- Decreto Federal nº 10.936, de 12 de janeiro de 2022, que regulamenta a Lei nº 
12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos. 
 
- Decreto Federal nº 11.300, de 21 de dezembro de 2022, que regulamenta o § 2º do 
art. 32 e o § 1º do art. 33 da Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, e institui o sistema 
de logística reversa de embalagens de vidro. 
 
- Lei Complementar nº 791, de 9 de março de 1995, que estabelece o Código de 
Saúde no Estado. 
 
- Lei Estadual nº 10.083, de 23 de setembro de 1998, que dispõe sobre o Código 
Sanitário do Estado; 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 10.205, de 4 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de 
licença de funcionamento, e dá outras providências. 
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− Lei Municipal nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a 
organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo; cria e 
estrutura seu órgão regulador; autoriza o Poder Público a delegar a execução dos 
serviços públicos mediante concessão ou permissão; institui a Taxa de Resíduos 
Sólidos Domiciliares - TRSD, a Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - 
TRSS e a Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; cria o 
Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 13.725, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Código Sanitário do 
Município de São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 14.450, de 22 de julho de 2007, que institui o Programa de Combate 
à Venda Ilegal de Bebida Alcoólica e de Desestímulo ao seu Consumo por Crianças e 
Adolescentes, no âmbito do Município de São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a Política de 
Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 
revoga a Lei nº 13.430/2002. (art. 219 e seguintes, que dispõem sobre resíduos 
sólidos); 
 
- Lei Municipal nº 17.471, de 30 de setembro de 2020, que estabelece a 
obrigatoriedade da implantação de logística reversa no Município de São Paulo para 
recolhimento dos produtos que especifica e dá outras providências. 
 
- Decreto Municipal nº 49.662, de 20 de junho de 2008, que regulamenta a Lei nº 
14.450, de 22 de junho de 2007, que institui o Programa de Combate à Venda Ilegal 
de Bebida Alcoólica e de Desestímulo ao seu Consumo por Crianças e Adolescentes 
no âmbito do Município de São Paulo. 
 
- Decreto Municipal nº 49.969, de 27 de agosto de 2008, que regulamenta a expedição 
de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento, Alvará de 
Autorização para eventos públicos e temporários e Termo de Consulta de 
Funcionamento, em consonância com as Leis nº 10.205, de 4 de dezembro de 1986, 
e nº 13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os decretos e a portaria que especifica. 
 
- PL 260/23, que dispõe sobre a obrigatoriedade da coleta e destinação final, pelos 
revendedores, fabricantes ou produtores, de bebidas em embalagens de vidro não 
retornáveis, conhecidas como long necks, na forma que especifica, e dá outras 
providências. 
 
- PL 818/25, que altera o inciso IV do parágrafo 1º do art. 2ª e acrescenta os 
parágrafos 2º, 3º e 4º ao art. 2º da Lei n.º 17.471, de 30 de setembro de 2020, que 
estabelece a obrigatoriedade da implantação de logística reversa no Município de São 
Paulo para recolhimento dos produtos que especifica e dá outras providências. 
 
- PL 1212/25, que dispõe sobre a proibição de compra, venda, armazenamento e 
transporte de garrafas vazias de vidro de uso único, não retornáveis, destinadas ao 
consumo de bebidas no Município de São Paulo, e incentiva a logística reversa. 
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https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-14450-de-22-de-junho-de-2007
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-14450-de-22-de-junho-de-2007
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-10205-de-04-de-dezembro-de-1986/
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-13885-de-25-de-agosto-de-2004/
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- PL 1215/25, que dispõe sobre a obrigatoriedade da inutilização de garrafas de 
bebidas alcoólicas por estabelecimentos comerciais no Município de São Paulo, 
visando prevenir o reuso indevido e a adulteração de bebidas, e dá outras 
providências. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Senhor Presidente. 

 
 

São Paulo, de 12 de março de 2026. 

 

Juliana Trindade 

Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 

 

 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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